
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL N°  1391602 - SP (2018/0289066-8)

  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE

AGRAVANTE : RESERVA BUTANTA SPE LTDA 
AGRAVANTE : BORGES FONSECA - ENGENHARIA E COMERCIO 

LTDA 
ADVOGADO : CAROLINA RAFAELLA FERREIRA  - SP198133 
AGRAVADO  : ORLIVALDO PEREIRA DA SILVA 
AGRAVADO  : ELIENE OLIVEIRA CERQUEIRA DA SILVA 
ADVOGADOS : ROMILTON TRINDADE DE ASSIS  - SP162344 
    VERIDIANA RODRIGUES DE ASSIS E OUTRO(S) - 

SP262315 

 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO 
AGRAVADA PROFERIDA PELA PRESIDÊNCIA DO STJ. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
INOBSERVÂNCIA DO ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 182/STJ. REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA 
MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. PEDIDO DE NOVA 
CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE HONORÁRIOS RECURSAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. VERBA JÁ CONTEMPLADA NA DECISÃO MONOCRÁTICA. 
AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO. 
1. Viola-se o princípio da dialeticidade recursal quando as razões do agravo interno 

deixam de infirmar especificadamente os fundamentos da decisão agravada. A 
inobservância do preceito contido no art. 1.021, § 1º, do CPC/2015 atrai a aplicação do 
enunciado da Súmula n. 182/STJ.
2. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é automática, a 

condenação do agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada 
caso concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma evidente que 
a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou 
protelatória, o que, contudo, não se verifica na hipótese examinada.
3. Fixados os honorários recursais no primeiro ato decisório, não cabe novo 

arbitramento nas demais decisões que derivarem de recursos subsequentes, apenas 
consectários do principal, tais como agravo interno e embargos de declaração.
4. Agravo interno não conhecido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
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Brasília, 25 de Março de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.391.602 - SP (2018/0289066-8)
  

 

  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo interno interposto por RESERVA BUTANTÃ SPE 

LTDA. e outra contra decisão da Presidência desta Corte que não conheceu do agravo 

em recurso especial, porquanto não impugnados especificamente os fundamentos da 

decisão de admissibilidade do recurso (e-STJ fls. 842-843).

As agravantes, em suas razões, asseveram que lograram comprovar a 

divergência jurisprudencial, bem como reiteram a violação a dispositivo da legislação 

federal. 

Impugnação às fls. 854-858 (e-STJ), com pedido de aplicação de multa 

com fulcro no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015, e de nova 

condenação ao pagamento de honorários recursais.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.391.602 - SP (2018/0289066-8)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : RESERVA BUTANTA SPE LTDA 
AGRAVANTE : BORGES FONSECA - ENGENHARIA E COMERCIO LTDA 
ADVOGADO : CAROLINA RAFAELLA FERREIRA  - SP198133 
AGRAVADO  : ORLIVALDO PEREIRA DA SILVA 
AGRAVADO  : ELIENE OLIVEIRA CERQUEIRA DA SILVA 
ADVOGADOS : ROMILTON TRINDADE DE ASSIS  - SP162344 
   VERIDIANA RODRIGUES DE ASSIS E OUTRO(S) - SP262315 
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO AGRAVADA 
PROFERIDA PELA PRESIDÊNCIA DO STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INOBSERVÂNCIA DO ART. 1.021, § 1º, DO 
CPC/2015. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ. REQUERIMENTO DA PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. 
PEDIDO DE NOVA CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE HONORÁRIOS RECURSAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. VERBA JÁ CONTEMPLADA NA DECISÃO MONOCRÁTICA. AGRAVO 
INTERNO NÃO CONHECIDO. 
1. Viola-se o princípio da dialeticidade recursal quando as razões do agravo interno deixam de 

infirmar especificadamente os fundamentos da decisão agravada. A inobservância do preceito 
contido no art. 1.021, § 1º, do CPC/2015 atrai a aplicação do enunciado da Súmula n. 182/STJ.
2. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é automática, a 

condenação do agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se manifestamente 
inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma evidente que a simples interposição do 
recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não se verifica na 
hipótese examinada.
3. Fixados os honorários recursais no primeiro ato decisório, não cabe novo arbitramento nas 

demais decisões que derivarem de recursos subsequentes, apenas consectários do principal, tais 
como agravo interno e embargos de declaração.
4. Agravo interno não conhecido.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

A irresignação não merece conhecimento.

Verifica-se que as agravantes apresentaram as suas razões de 

inconformismo totalmente dissociadas dos fundamentos da decisão recorrida, 

limitando-se a asseverar  a negativa de vigência a dispositivos da legislação federal e 

a existência de divergência jurisprudencial.

Efetivamente, o art. 1.021, § 1º, do NCPC determina que, na petição de 

agravo interno, o recorrente impugnará especificadamente os motivos da decisão 

agravada, o que, como visto, não foi observado no presente caso.

O agravo interno é recurso que reclama, em homenagem ao princípio da 

dialeticidade, a impugnação dos fundamentos da decisão agravada, sob pena de não 

conhecimento. Incide na espécie o verbete sumular n. 182/STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO QUE DEIXA DE IMPUGNAR ESPECIFICAMENTE OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO ORA AGRAVADA.
INCIDÊNCIA DOS ARTS. 932, III, E 1.021, § 1º, DO CPC/2015 E DA 
SÚMULA 182 DO STJ. RECURSO MANIFESTAMENTE 
INADMISSÍVEL. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, CPC. 
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. Inexistindo impugnação específica, como seria de rigor, aos 
fundamentos da decisão ora agravada, essa circunstância obsta, por si 
só, a pretensão recursal, pois, à falta de contrariedade, permanecem 
incólumes os motivos expendidos pela decisão recorrida.
Incide na espécie o disposto no arts. 932, III e 1.021, § 1º, do Código de 
Processo Civil de 2015 e a Súmula n. 182 do Superior Tribunal de 
Justiça.
2. O recurso mostra-se manifestamente inadmissível, a ensejar a 
aplicação da multa prevista no artigo 1.021, § 4º, do CPC, no percentual 
de 1% sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição de 
qualquer outro recurso condicionada ao depósito da respectiva quantia, 
nos termos do § 5º, do citado artigo de lei.
3. Agravo interno não conhecido, com aplicação de multa.
(AgInt no REsp 1.495.693/PE, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
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QUARTA TURMA, julgado em 13/06/2017, DJe 19/06/2017)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO INFIRMAM OS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 182 DO STJ.
1. Não merece conhecimento o agravo interno que não impugna 
especificamente os fundamentos da decisão agravada.
2. A afetação de determinado recurso ao rito dos repetitivos, nos termos 
do art. 1.037, II, do CPC/2015 (antigo art. 543-C do CPC/73), não 
implica a suspensão ou o sobrestamento das demais ações já em curso 
no Superior Tribunal de Justiça.
3. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp 899.743/PB, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 06/06/2017, DJe 12/06/2017)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DE INTIMAÇÃO. 
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO POR MEIO DO ÓRGÃO 
OFICIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. ARTS. 1.021, § 1º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E 259, § 2º DO REGIMENTO 
INTERNO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SÚMULA 182 
DO STJ. INCIDÊNCIA.
1. A alegação de nulidade da intimação por suposto equívoco na 
publicação deve ser comprovada por meio da intimação efetivada pelo 
órgão oficial (Diário de Justiça Eletrônico), não sendo meio idôneo a 
informação fornecida por serviço privado de acompanhamento 
processual, que não tem fé pública.
2. O Código de Processo Civil e o Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça consagram e positivam o princípio da dialeticidade ao 
exigirem que o agravo interno faça impugnação específica aos 
fundamentos da decisão agravada (arts. 1.021, § 1º, do CPC e 259, § 2º, 
do RISTJ).
3. Aplicação, por analogia, do conteúdo do verbete nº 182 da Súmula do 
Superior Tribunal de Justiça: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que 
deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada".
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AREsp 863.863/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 182/STJ E DOS ARTS. 932, III, E 1.021, § 1º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 
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Código de Processo Civil de 2015.
II - Razões de agravo interno que não impugnam especificamente os 
fundamentos da decisão agravada, o que, à luz do princípio da 
dialeticidade, constitui ônus da Agravante. Incidência da Súmula n.
182 do STJ e aplicação do art. 932, III c/c art. 1.021, § 1º, do Código de 
Processo Civil.
III - Agravo interno não conhecido.
(AgInt no REsp 1.631.706/RJ, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/05/2017, DJe 29/05/2017)

Não merece ser acolhido o pedido, formulado pela parte agravada, de 

aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, porquanto esta não é 

automática, não se tratando de mera decorrência lógica do desprovimento do agravo 

interno em votação unânime. A condenação do agravante ao pagamento da aludida 

multa, a ser analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada, pressupõe 

que o agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua 

improcedência seja de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa 

ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que não ocorre no presente caso.

Por fim, quanto ao pedido de fixação de novos honorários recursais (art. 

85, § 11, do CPC/2015), o pleito deve ser examinado à luz das regras definidas pela 

Terceira Turma deste Tribunal Superior – EDcl no AgInt no REsp 1.573.573/RJ, desta 

relatoria, julgado em 4/4/2017, DJe de 8/5/2017.

No caso, não é inadmissível novo incremento da verba honorária em favor 

dos advogados da parte adversa, haja vista que, fixados os honorários advocatícios no 

primeiro ato decisório, não cabe novo arbitramento nas demais decisões que derivarem 

de recursos subsequentes, apenas consectários do principal, tais como agravo interno 

e os embargos de declaração.

Ante o exposto, não conheço do agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.391.602 / SP
Número Registro: 2018/0289066-8 PROCESSO ELETRÔNICO
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Sessão Virtual de 19/03/2019 a 25/03/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RESERVA BUTANTA SPE LTDA
AGRAVANTE : BORGES FONSECA - ENGENHARIA E COMERCIO LTDA
ADVOGADO : CAROLINA RAFAELLA FERREIRA - SP198133
AGRAVADO : ORLIVALDO PEREIRA DA SILVA
AGRAVADO : ELIENE OLIVEIRA CERQUEIRA DA SILVA
ADVOGADOS : ROMILTON TRINDADE DE ASSIS - SP162344

VERIDIANA RODRIGUES DE ASSIS - SP262315

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROMESSA DE COMPRA E VENDA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RESERVA BUTANTA SPE LTDA
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A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu não conhecer do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

Brasília, 26 de Março de 2019
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